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PROJETO DE LEI Nº 44 / 2009

DÁ NOVA REDAÇÃO AO § 2º DO ART. 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.902, DE 25 DE MARÇO DE 2009, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O § 2º do art. 1º da Lei Municipal nº 3.902, de 25 de março de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º .........................................................

§ 1º ................................................................

§ 2º O pagamento poderá ser dividido em até 60 (sessenta) parcelas mensais, reajustadas pela variação anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e publicado pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística”.

Art. 2º Os demais artigos da Lei Municipal nº 3.902, de 25 de março de 2009, permanecem inalterados.

PRIVATE 
Art. 3º As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotações próprias, existentes no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 1º de abril de 2009.

       JOÃO BATISTA BIANCHINI

Prefeito Municipal de Bebedouro  

Bebedouro, capital nacional da laranja, 1º de abril de 2009.

OEP/373/2009/rd

E X P O S I Ç Ã O     D E     M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço, em regime de urgência especial.
Trata-se de Projeto de Lei que tem como finalidade dar nova redação ao § 2º do art. 1º da Lei Municipal nº 3.902, de 25 de março de 2009.

O referido ato normativo estabelece a quantidade de parcelas que poderá ser divido o valor da aquisição do bem, sendo que, de acordo com a redação original, o parcelamento poderá ser efetuado em até 24 (vinte e quatro) meses.

Contudo, tendo em vista o valor da avaliação do bem, que necessitaria de um alto investimento pelos licitantes, o prazo de 24 meses tornou-se restritivo à participação de empresas interessadas na aquisição.

Além disso, a atual crise financeira que assola o país e o mundo pode restringir ainda mais a participação de licitantes no ato concorrencial.

Desta forma, visando possibilitar a maior participação de empresas no certame licitatório, tudo como forma de possibilitar um real investimento na área a ser licitada, a municipalidade propõe a alteração legislativa, para o fim de autorizar o pagamento em até 60 (sessenta) parcelas mensais, reajustadas anualmente pelo IPCA.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

       JOÃO BATISTA BIANCHINI

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

JOSÉ BAPTISTA DE CARVALHO NETO
DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

N E S T A.
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